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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARISA FERREIRA PIRES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. FURTO QUALIFICADO PELA ESCALADA.  REITERAÇÃO DELITIVA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso 
ordinário em habeas corpus, no qual se pleiteava a aplicação do princípio da insignificância em 
caso de furto de bens avaliados em aproximadamente R$115,00.
2. A paciente possui condenação transitada em julgado por tráfico de drogas e teria tentado 
subtrair produtos do mesmo estabelecimento em outras duas oportunidades, indicando reiteração 
na prática delitiva.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do 
princípio da insignificância, mesmo quando o valor dos bens subtraídos é inferior a 10% do 
salário mínimo.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência reconhece que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da 
insignificância, salvo se as instâncias ordinárias verificarem que a medida é socialmente 
recomendável.
5. A prática de furto qualificado por escalada, arrombamento ou concurso de agentes indica 
especial reprovabilidade do comportamento, afastando a aplicação do princípio da 
insignificância.
6. A restituição do bem à vítima não constitui, por si só, razão suficiente para a aplicação do 
princípio da insignificância.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da 
insignificância. 2. A prática de furto qualificado por escalada, arrombamento ou concurso de 
agentes afasta a aplicação do princípio da insignificância. 3. A restituição do bem à vítima não é 
suficiente para a aplicação do princípio da insignificância".
 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155, §4°. 
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 811.128/MT, Rel. Min. Felix Fischer, 
Quinta Turma, julgado em 23.02.2016; STJ, EAREsp 221.999/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Terceira Seção, julgado em 11.11.2015.
 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 

Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 
 

 

                                  Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. FURTO QUALIFICADO PELA ESCALADA.  REITERAÇÃO DELITIVA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso 
ordinário em habeas corpus, no qual se pleiteava a aplicação do princípio da insignificância em 
caso de furto de bens avaliados em aproximadamente R$115,00.

2. A paciente possui condenação transitada em julgado por tráfico de drogas e teria tentado 
subtrair produtos do mesmo estabelecimento em outras duas oportunidades, indicando reiteração 
na prática delitiva.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do 
princípio da insignificância, mesmo quando o valor dos bens subtraídos é inferior a 10% do 
salário mínimo.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência reconhece que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da 
insignificância, salvo se as instâncias ordinárias verificarem que a medida é socialmente 
recomendável.

5. A prática de furto qualificado por escalada, arrombamento ou concurso de agentes indica 
especial reprovabilidade do comportamento, afastando a aplicação do princípio da 
insignificância.

6. A restituição do bem à vítima não constitui, por si só, razão suficiente para a aplicação do 
princípio da insignificância.
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IV. Dispositivo e tese

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da 
insignificância. 2. A prática de furto qualificado por escalada, arrombamento ou concurso de 
agentes afasta a aplicação do princípio da insignificância. 3. A restituição do bem à vítima não é 
suficiente para a aplicação do princípio da insignificância".

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155, §4°. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 811.128/MT, Rel. Min. Felix Fischer, 
Quinta Turma, julgado em 23.02.2016; STJ, EAREsp 221.999/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Terceira Seção, julgado em 11.11.2015.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARISA FERREIRA PIRES, contra 

decisão monocrática que negou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.

Em razões, a agravante apenas reitera os argumentos trazidos no recurso ordinário, 

destacando que deve ser reconhecida a atipicidade da conduta pela aplicação do princípio da 

insignificância, tendo em vista que os bens subtraídos são de valor inferior a 10 % do salário 

mínimo.

Requer, assim, pelo provimento do agravo a fim de que seja dado provimento ao 

recurso ordinário.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 

suficientes para sua alteração.

Como afirmei quando do julgamento monocrático, o recurso não merece provimento.

O Colegiado de origem rechaçou o pleito de aplicação do princípio da insignificância 

pelos seguintes fundamentos:

 
"Conforme precedente superior: “A aplicação do princípio da insignificância, 
segundo a orientação do Supremo Tribunal Federal, demanda a verificação da 
lesividade mínima da conduta, apta a torná-la atípica, considerando-se: a) a mínima 
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ofensividade da conduta do agente; b) a inexistência de periculosidade social na ação; 
c) o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada.” (STJ, AgRg no AR Esp 1845060).
Pois bem.
No caso, foi imputado à paciente a prática de subtração de quatro frascos de shampoo 
e quase dois quilos de carne – avaliados em aproximadamente em R$115,00.
Embora os valores dos bens subtraídos não tenham ultrapassado o patamar de 10% 
do salário-mínimo, a paciente possui condenação transitada em julgado por tráfico de 
drogas e, segundo o gerente do estabelecimento comercial/vítima, ela teria tentado 
subtrair produtos do local em outras duas oportunidades, indicando, por ora, 
reiteração na prática delitiva.
Tal conclusão está em consonância com precedente superior, que firmou o 
entendimento de que “a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da 
insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, as instâncias 
ordinárias verificarem que a medida é socialmente recomendável.” (STJ, AgRg no R 
Esp 2132837, EAREsp 221999). " (e-STJ, fl. 87-88)

 

Com efeito, o "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com 

os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o 

sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 

caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material da 

tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 

agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade 

do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu 

processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal 

reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do 

Poder Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 19.11.2004.)

A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da insignificância 

não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, 

quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável diante das 

circunstâncias concretas.

A propósito:

 
"PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. 1. CRIME DE FURTO. REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
POSSIBILIDADE OU NÃO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. DIVERGÊNCIA ENTRE QUINTA E SEXTA TURMAS. 2. 
VERDADEIRO BENEFÍCIO NA ESFERA PENAL. RISCO DE 
MULTIPLICAÇÃO DE PEQUENOS DELITOS. NECESSIDADE DE SE 
VERIFICAR AS CONDIÇÕES PESSOAIS DO AGENTE NO CASO CONCRETO. 
3. AGENTE REINCIDENTE E COM MAUS ANTECEDENTES. 
INVIABILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
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RESSALVA DO CASO CONCRETO. MEDIDA QUE PODE SE MOSTRAR 
SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. 4. ANÁLISE FÁTICA E PROBATÓRIA. 
COMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. 5. EMBARGOS ACOLHIDOS, COM 
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA PROSSEGUIR NO JULGAMENTO 
DA AÇÃO PENAL.
1. Furto: embora existam vetores que orientam o exame da conduta e do 
comportamento do agente, bem como da lesão jurídica provocada, não há consenso 
sobre a possibilidade ou não de incidência do princípio da insignificância nos casos 
em que fica demonstrada a reiteração criminosa. Para a Sexta Turma, o passado 
delitivo não impede a aplicação da benesse; para a Quinta Turma, entretanto, as 
condições pessoais negativas do autor inviabilizam o benefício.
2. O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na esfera penal, razão pela 
qual não há como deixar de se analisar o passado criminoso do agente, sob pena de se 
instigar a multiplicação de pequenos crimes pelo mesmo autor, os quais se tornariam 
inatingíveis pelo ordenamento penal. Imprescindível, assim, o efetivo exame das 
circunstâncias objetivas e subjetivas do caso concreto, porquanto, de plano, aquele 
que é reincidente e possui maus antecedentes não faz jus a benesses jurídicas.
3. Nesse encadeamento de idéias, entendo ser possível firmar a orientação no sentido 
de que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, 
ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, as instâncias ordinárias verificarem 
que a medida é socialmente recomendável.
4. Apenas as instâncias ordinárias, que se encontram mais próximas da situação que 
concretamente se apresenta ao Judiciário, têm condições de realizar o exame do caso 
concreto, por meio da valoração fática e probatória a qual, na maioria das vezes, 
possui cunho subjetivo, impregnada pelo livre convencimento motivado.Dessa forma, 
não tendo as instâncias ordinárias apresentado nenhum elemento concreto que 
autorizasse a aplicação excepcional do princípio da bagatela, entendo que deve 
prevalecer o óbice apresentado nos presentes autos.
5. Acolhidos os embargos de divergência para reformar o acórdão embargado, dando 
provimento ao agravo regimental para dar provimento ao agravo em recurso especial, 
reformando o acórdão do Tribunal de origem para cassar a sentença absolutória, 
determinando o retorno dos autos ao primeiro grau, para que, superada a 
insignificância, prossiga na instrução, se necessário, ou no julgamento da ação 
penal."
(EAREsp 221.999/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2015, DJe 10/12/2015);
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. 
INAPLICABILIDADE.
Na linha da jurisprudência desta eg. Corte, ressalvado o meu entendimento pessoal, 
mostra-se incompatível com o princípio da insignificância a conduta ora examinada, 
haja vista que o agravante é reincidente (precedentes).
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 811.128/MT, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 23/02/2016, DJe 04/03/2016)

 

In casu, malgrado o pequeno valor da res furtivae, verifica-se contumácia delitiva da 
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recorrente, pois ostenta reincidência por tráfico e teria tentado furtar, por duas vezes, o mesmo 

estabelecimento da conduta criminosa imputada, o que demonstra desprezo sistemático pelo 

cumprimento do ordenamento jurídico.

Outrossim, a prática do delito de furto qualificado por escalada, arrombamento ou 

rompimento de obstáculo ou concurso de agentes, indica a especial reprovabilidade do 

comportamento e afasta a aplicação do princípio da insignificância. O simples fato de o bem 

haver sido restituído à vítima, não constitui, por si só, razão suficiente para a aplicação do 

princípio da insignificância (AgRg no REsp n. 1.996.285/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, julgado em 6/9/2022, DJe de 15/9/2022).

Confira-se correlata jurisprudência desta Corte:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO 
QUALIFICADO. INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DO BEM SUBTRAÍDO. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL QUE NÃO 
IMPUGNA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A decisão agravada consignou a inaplicabilidade do princípio da insignificância à 
hipótese, tendo em vista o valor do bem subtraído - de aproximadamente 34% do 
valor do salário mínimo à época da conduta -, aliado aos fatos de que houve 
rompimento de obstáculo e de que o recorrente voltou a ser detido por idêntico delito 
seis semanas após ser colocado em liberdade, o que demonstrou a expressividade da 
lesão ao bem jurídico tutelado e o maior grau de reprovabilidade do comportamento 
do agente, impedindo a aplicação do princípio da insignificância. Além disso, 
destacou-se que esta Corte, no julgamento do tema repetitivo n. 1.205, assentou a tese 
de que "[a] restituição imediata e integral do bem furtado não constitui, por si só, 
motivo suficiente para a incidência do princípio da insignificância".
2. No agravo regimental, as razões recursais apenas reiteram os termos da inicial do 
writ, não impugnando os fundamentos da decisão monocrática, o que atrai o óbice da 
Súmula n. 182/STJ.
3. Agravo regimental não conhecido."
(AgRg no HC n. 880.029/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. FURTO 
QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO (ART. 155, §4°, 
INCISO I, DO CÓDIGO PENAL). MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA 
DO AGENTE. ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA, COM 
FUNDAMENTO NO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
BEM FURTADO CUJA AVALIAÇÃO (R$ 350,00) SUPERA OS 10% DO VALOR 
DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. ACUSADO QUE 
REGISTRA AÇÕES PENAIS EM ANDAMENTO, TAMBÉM PELA SUPOSTA 
PRÁTICA DE DELITOS PATRIMONIAIS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
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1. Como é de conhecimento, esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento de 
que a prática do delito de furto qualificado por escalada, arrombamento ou 
rompimento de obstáculo ou concurso de agentes, indica a especial reprovabilidade 
do comportamento e afasta a aplicação do princípio da insignificância 2. O simples 
fato de o bem haver sido restituído à vítima, não constitui, por si só, razão suficiente 
para a aplicação do princípio da insignificância (AgRg no REsp n. 1.996.285/RS, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/9/2022, DJe de 
15/9/2022).
3. Na hipótese, apura-se a prática do crime furto qualificado, mediante 
arrombamento, de diversos utensílios de cozinha de uma igreja, avaliados 
indiretamente em R$ 350,00, equivalente a aproximadamente 26% do salário mínimo 
ao tempo do delito (R$ 1.302, 00), que não pode ser considerado insignificante. Além 
disso, ainda que tenha havido uma avaliação indireta supostamente excessiva da res 
furtiva, não se mostra recomendável a aplicação do princípio da insignificância, in 
casu, em virtude da maior reprovabilidade na conduta do agente - réu em outras duas 
ações penais em andamento, também pela suposta prática de delitos patrimoniais - 
que necessitou depreender um maior esforço a fim de subtrair o bem, porquanto o 
crime de furto foi praticado mediante rompimento de obstáculo para adentrar ao 
interior da igreja.
4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no HC n. 888.846/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024.)

 

Nesse passo, de rigor a inviabilidade do reconhecimento da atipicidade material, por 

não restarem demonstradas as exigidas mínima ofensividade da conduta e ausência de 

periculosidade social da ação, haja vista a reiteração delitiva do paciente e a maior 

reprovabilidade do furto cometido mediante concurso de agentes.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 205.273 / GO
Número Registro: 2024/037075-91 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
57832784220248090149 578848437 57884843720248090149

Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Belo. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARISA FERREIRA PIRES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : FURTO QUALIFICADOCRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADODIREITO PENAL - FURTO QUALIFICADOCRIMES CONTRA O 
PATRIMÔNIO - FURTO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARISA FERREIRA PIRES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02
/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro
Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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